
ANEXO 05
MINUTA DE CONTRATO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 003/2026
PROCESSO INTERNO ELETRÔNICO N° 2026/43716

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PASSO 
FUNDO E ______________________.

O MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
87.612.537/0001-90, com sede no Centro Administrativo Municipal, na Rua Dr. João Freitas, n° 75, 
Passo Fundo/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Pedro Cezar de Almeida Neto, 
brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 657.414.550-34, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa ____________________________________, inscrita no 
CNPJ nº ________________________, estabelecida na rua _______________________________ 
nº  ____,  bairro  ___________,  na  cidade  de  _______________________, e-mail 
______________________,  pelo  seu  representante  infra-assinado,  doravante  denominada 
CONTRATADA, considerando o resultado  da  Dispensa Eletrônica  nº  003/2026, conforme consta 
do  Processo  Interno Eletrônico  2026/43716, firmam  o  presente  contrato,  obedecidas  as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal 23/2023 e as condições seguintes:

1.0 – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 – Constitui objeto deste termo a aquisição de equipamentos de uso médico hospitalar devido à 
emergência  causada  pelo  enfrentamento  das  Síndromes  Respiratórias  Agudas  e  demais 
necessidades prioritárias da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, especificações e 
quantidades constantes no edital e seus anexos.

1.2 – O presente objeto possui 02 (dois) itens: otoscópio recarregável e eletrocardiógrafo.

1.2.1  –  OTOSCÓPIO: Otoscópio  clínico  com  iluminação  LED  fibra  óptica  recarregável: 
Recarregável para eliminar a utilização de pilhas e ser ecologicamente sustentável; iluminação através 
de  lâmpada  2.5v  LED,  de  alta  intensidade  luminosa,  sem  distorção  de  cor  do  tecido  humano; 
transmissão da luz por fibra óptica, sem obstruções, sem reflexos e sem aquecimento; iluminação 
homogênea para visibilidade do canal do ouvido e do tímpano sem reflexos; intensidade luminosa de 
50.000 LUX, com durabilidade de pelo menos 50.000 horas; lente de aumento com sistema giratório 
integrada  ao  otoscópio,  com  ampliação  de  no  mínimo  3x;  cabeça  em  aço  inox  e  ABS;  cabo 
ergonômico fabricado em aço inox, revestido com termoplástico, resistente à corrosão e impactos; 
clipe suporte com interruptor integrado proporciona desligamento automático ao ser fixado no bolso; 
base carregadora de mesa com circuito inteligente para uma carga constante, automática e otimização 
da vida útil  da bateria.  Cor preta.  Registro vigente na ANVISA. Deve acompanhar além do cabo 
recarregável e cabeça: 01 base carregadora de mesa; 01 fonte de alimentação com cabo USB para 
base carregadora de mesa; 01 bateria recarregável de lítio 2.5v; 01 estojo; 5 espéculos reutilizáveis 
2.5, 3.0, 4.0, 5.0 e 10 mm.

1.2.2  –  ELETROCARDIÓGRAFO:  Apresentação  de  ECG em papel  milimetrado  comum, 
tamanho  ofício  ou  formulário  contínuo  de  80  colunas,  tamanho  ofício,  com  impressão  das  12 
derivações simultâneas em uma única página; derivações de DI a V6; identificação automática de 
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todas as derivações; velocidades de impressão ajustáveis minimamente entre 10 e 50 mm/s; ganho 
ajustável minimamente entre 2,5, 5, 10 e 20 mm/mV; modos mínimos de funcionamento automático, 
(aquisição das 12 derivações com o acionamento de uma única tecla, manual e ritmo); sistema para 
monitoração/verificação  de  eletrodos,  com  indicação  visual  do  eletrodo  solto  ou  mal  conectado; 
sistema de proteção contra descarga de desfibrilador; corrente de fuga máxima de 5 A; circuito pré-
amplificador flutuante, isolado; filtros digitais mínimos inclusos, filtro para ruídos da rede elétrica (60 
Hz), filtro tremor muscular (40 Hz), correção automática da linha de base. Acessórios inclusos: 2 cabos 
paciente 10 vias com plugue tipo CLIP, 4 eletrodos tipo CLIP para membros, 6 eletrodos de sucção 
pré-cordiais  não  descartáveis,  carro  com  rodízios  para  transporte.  Alimentação  bivolt,  60  Hz; 
certificado de conformidade do produto com as normas NBR IEC 60601; registro na ANVISA; manual 
de operação; verificação e aprovação do INMETRO.

1.3 – Os produtos ofertados deverão ser novos, sem uso, de primeira qualidade de fabricação, atender 
rigorosamente  às  especificações  descritas,  estarem  em  conformidade  com  as  normas  técnicas 
aplicáveis e vigentes e em plena validade, observando-se os prazos indicados pelos fabricantes.

1.4 – Dos Registros em Órgãos Reguladores e de Fiscalização:

1.4.1 – Todos os produtos, que assim exigir, deverão possuir Registro na ANVISA, em plena 
validade/vigência.  Caso  algum  produto  seja  isento,  deverá  ser  entregue  documento  oficial  que 
comprove a isenção.

1.4.2  -  Os  produtos  deverão  obedecer,  rigorosamente,  às  normas  de  comercialização 
exigidas pela ABNT. No rótulo das embalagens deverão estar impressas de forma clara e indelével, no 
mínimo, as seguintes informações: identificação do produto, composição, data e lote de fabricação, 
marca, fabricante, prazo de validade e peso líquido, instruções de uso (quando for o caso), nº do 
registro na ANVISA (quando for o caso), nº da Autorização de Funcionamento da Empresa e selo do 
INMETRO (quando houver a obrigatoriedade).

1.4.3 -  Manuais de instruções,  bulas e certificados deverão estar  escritos em português, 
assim como conter a marca e o modelo do produto ofertado.

1.5 – Da Garantia:

1.5.1 - Para os itens  otoscópio e eletrocardiógrafo, a  garantia deverá ser  de no mínimo 12 
(doze) meses, contados da data de recebimento definitivo pela Secretaria de Saúde.

1.5.2 – A garantia deverá abranger os defeitos de fabricação.

1.5.3  –  Em  caso  de  problemas  ou  defeitos  no  otoscópio  e/ou  no  eletrocardiógrafo,  a 
contratada será comunicada, por escrito, para substitui-lo(s) e/ou repará-lo(s) no prazo máximo de 05 
(cinco) dias consecutivos, sem ônus ao Município de Passo Fundo.

1.6  –  Em conformidade com o  artigo  119 da  Lei  nº  14.133/2021,  o  contratado deve reparar  ou 
substituir o objeto do contrato que apresentar vícios ou defeitos. A exigência de garantia para bens 
permanentes visa mitigar riscos, assegurar a qualidade técnica e garantir assistência e reposição de 
peças sem custos adicionais, evitando prejuízos à Administração Pública.
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2.0 – DO PAGAMENTO

2.1 – O preço total do presente contrato é de R$ ________________ (____), conforme detalhado.

Produto Unidade de Medida Quantidade Valor
Otoscópio Recarregável Unidade 03 R$ 

Eletrocardiógrafo Unidade 02 R$ 

2.1.1 – Os pagamentos serão efetuados com base nos preços unitários, multiplicados pela 
quantidade efetivamente realizada e comprovada.

2.2 – O pagamento será efetuado em parcela única, conforme os valores da nota de empenho e 
notas fiscais as quais devem estar em conformidade. 

2.3 – Será verificado, anteriormente ao pagamento, se o fornecedor mantém as mesmas condições 
fiscais de habilitação exigidas para a contratação.

2.4 - O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da 
data de emissão e liquidação do Termo de Recebimento Definitivo do material.

2.5 – A contratante pagará a fatura somente à contratada, vedada sua negociação com terceiros ou 
colocação em cobrança bancária. 

2.5.1 – Os valores devidos à CONTRATADA, não sendo pagos no prazo estabelecido, e 
desde que o atraso decorra de responsabilidade do CONTRATANTE, serão corrigidos segundo a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado no período que 
mediar entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento.

2.6 – É requisito prévio para pagamento das faturas o envio à tesouraria do CONTRATANTE dos 
seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Tributos Federais, Estaduais e Municipais.
b) Certificado de Regularidade perante o FGTS.
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

2.6.1 –  Os pagamentos somente serão efetuados mediante a retenção, se cabíveis,  do 
INSS, conforme Instrução Normativa RFB nº 2.110/2022, e do ISS, conforme Decreto nº 28/2005.

2.6.2 – O Município procederá à retenção na fonte do Imposto sobre Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza – IR quanto aos pagamentos efetuados à CONTRATADA, sempre que cabível, 
nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e do Decreto Municipal n° 115/2022.

2.6.3  –  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos 
comprobatórios de regularidade fiscal, a contagem do prazo para pagamento será suspensa, sendo 
reiniciada somente após a devida regularização pela Contratada. 
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2.7 – A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá  ao  CONTRATANTE a  responsabilidade pelo  pagamento  desses encargos e  não 
poderá onerar o objeto do contrato.

2.8 –  A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura em moeda corrente do país, com a mesma 
razão social e o mesmo CNPJ apresentados na presente dispensa. A nota fiscal/fatura somente será 
liberada para pagamento quando a entrega for feita em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo CONTRATANTE.

2.9 - Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega da nota fiscal/fatura, 
informar e manter atualizado, junto ao Núcleo da Pagadoria (Secretaria de Finanças), o banco, o nº 
da agência e o nº da conta na qual  será realizado o depósito correspondente.  A referida conta 
deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa licitante vencedora.

2.10 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

2.11  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendentes  de  liquidação 
quaisquer  obrigações  financeiras  que  lhe  foram  impostas,  em  virtude  de  penalidade  ou 
inadimplência,  sem  que  isso  gere  direito  ao  pleito  de  reajustamento  de  preços  ou  correção 
monetária.

2.12 – As despesas referentes ao objeto do presente contrato serão empenhadas nas seguintes 
dotações orçamentárias (vigentes e/ou subsequentes):

Secretaria Dotação 2026
Secretária Municipal de Saúde 2026/1564
Secretária Municipal de Saúde 2026/1619

3.0 – DA ENTREGA E ACEITAÇÃO

3.1  –  A entrega  deverá  ser  realizada  em  parcela  única,  no  prazo  máximo  de  07  (sete)  dias 
consecutivos  a  contar  do  recebimento  da  Nota  de  Empenho,  que  será  enviada  para  o  e-mail 
indicado na proposta de preços.

3.1.1 – A entrega deverá ser realizada de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário 
das 8h às 11h30min e das 13h00min às 16h30min, no Almoxarifado da Saúde do Município de 
Passo Fundo, situado na Avenida Brasil Leste, nº 190 Centro, Passo Fundo/RS, CEP 99025-000. 

3.1.2 – Os itens entregues não deverão se apresentar: sujos, danificados, vazados, com 
aparência duvidosa, diferentes das especificações do edital e/ou com prazo de validade vencido, 
sob pena de não aceitação. 

3.1.3  –  Não serão  aceitos,  no  momento  da  entrega,  produtos  de  marcas,  modelos  ou 
fabricantes diferentes daquelas constantes na proposta vencedora e Nota de Empenho. 

3.1.4  –  Toda  e  qualquer  entrega  fora  do  estabelecido  no  edital  e  seus  anexos,  será 
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imediatamente  notificada  ao  contratado  que  deverá  fazer  a  substituição  do  material  no  prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo o ônus de sua responsabilidade.

3.1.5 – É obrigatória a entrega da Nota Fiscal no ato da entrega dos produtos, sob pena de 
não recebimento dos mesmos. 

3.1.6 - O recebimento será: 
a) provisório: no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

objeto com o solicitado na Dispensa.
b)  definitivo:  após a verificação da qualidade,  quantidade e características do objeto  e, 

consequente, aceitação, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório.

4.0 – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

4.1  –  A gestão  e  fiscalização  exercerão  controle  com  relação  à  qualidade  dos  itens  a  serem 
entregues, por meio da secretaria de saúde.

4.2 – O gestor do contrato possui atribuições e funções de administrar todo o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, nos termos do artigo 14 do Decreto Municipal 23/2023.

4.3  –  O  fiscal  do  contrato  será  designado,  pela  autoridade  do  órgão  ou  entidade,  mediante 
expedição de  portaria, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens acima mencionados, nos 
termos dos artigos 15, 16 e 17 do Decreto Municipal 23/2023.

4.4  –  Quando  não  houver  nomeação  específica,  mediante  expedição  de  portaria,  o  gestor  do 
contrato será o secretário da secretaria requisitante.

5.0 – DAS OBRIGAÇÕES

5.1 – DO CONTRATANTE:

5.1.1 – Realizar a fiscalização do contrato, exigindo o exato cumprimento do objeto e das 
cláusulas do edital e seus anexos;

5.1.2 – Atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo término do fornecimento do objeto;

5.1.3 – Prestar ao fornecedor vencedor toda e qualquer informação, por este solicitada, 
necessária à perfeita execução do edital;

5.1.4  –  Aplicar  as  penalidades  cabíveis  ao  fornecedor  vencedor,  quando  necessário,  e 
notificá-lo formalmente e por escrito sobre a imposição de qualquer sanção.

5.1.5 – Efetuar o pagamento ao fornecedor vencedor no prazo avençado, após a entrega da 
Nota Fiscal no setor competente.

5.1.6 – Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;

5.1.7  –  Fiscalizar  a  execução do  contrato  por  intermédio  de servidor  ou  de  equipe de 
servidores, designado(s) mediante portaria.
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5.2 – DA CONTRATADA:

5.2.1 – Executar fielmente o objeto, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

5.2.2 – Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre o objeto;

5.2.3  –  Manter  atualizados,  junto  ao  Município,  os  dados  cadastrais,  com  endereço 
completo,  telefone  e  endereço  de  correio  eletrônico  (e-mail),  dentre  outras  informações 
indispensáveis à comunicação entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, de modo a viabilizar as 
convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias;

5.2.4 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite legal;

5.2.5 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados, em 
estrita observância às especificações constantes no edital, seus anexos e na proposta de preços, 
acompanhados da respectiva Nota Fiscal, constando detalhadamente o  descritivo do objeto, marca 
e fabricante.

5.2.6 – Não subcontratar, ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto, ainda que 
parcial, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível 
de penalidade, salvo em caso de autorização expressa da Administração;

5.2.7  –  Ser  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

5.2.8 – Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada na 
execução do objeto, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e, por tudo 
mais que, como empregadora, deve satisfazer;

5.2.9 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do parágrafo único do artigo 48 da Lei Federal nº 14.133/2021;

5.2.10  –  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  CONTRATANTE, 
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local  dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do objeto;

5.2.11 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista  em  lei,  bem  como  em  outras  normas  específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

5.2.12 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior;
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5.2.13 – Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas que 
antecedem a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

5.2.14 – Atuar no presente contrato em conformidade com a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais).

6.0 – DAS PENALIDADES

6.1 – A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às sanções 
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 64/2025 e suas 
alterações, e neste contrato, nas seguintes hipóteses:

I  –  Advertência,  nos  termos  do  art.  9º  do  Decreto  nº  64/2025,  quando  verificada  a 
inexecução contratual parcial, de forma injustificada, sem que caiba imposição de penalidade mais 
grave.

II – Multa, aplicada nos termos do art. 13 do Decreto nº 64/2025, nas seguintes situações:
a) De 0,5% (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) do valor global do contrato, 

nos casos de descumprimento de obrigações acessórias ou por infrações administrativas leves;
b) Até 10% (dez por cento) do valor do contrato, nos casos de recusa do adjudicatário em 

reforçar garantia contratual;
c) Até 30% (trinta por cento) sobre o valor global do contrato, nos casos de inexecução total, 

prática de fraude, declaração falsa, conduta inidônea ou entrega de objeto com vícios ocultos, entre 
outras hipóteses previstas no art. 14 do Decreto Municipal nº 64/2025.

§1º – A multa poderá ser  aplicada isoladamente ou cumulada com as demais sanções 
previstas neste contrato.

§2º – O valor da multa será recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento  da  notificação,  por  meio  de  Guia  de  Recolhimento.  O  não  pagamento  no  prazo 
acarretará a execução da garantia contratual, quando houver.

§3º – A reincidência, verificada pela repetição da infração nos 24 (vinte e quatro) meses 
anteriores, implicará a majoração da multa em 50% (cinquenta por cento).

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Passo 
Fundo,  pelo  prazo  de  até  3  (três)  anos,  nos  termos  do  art.  156,  inciso  III,  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021.

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do art. 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando constatado comportamento 
gravíssimo da contratada, com dolo ou fraude que comprometa a boa-fé objetiva nas contratações 
públicas.

6.2  –  A aplicação  das  penalidades  será  precedida  de  processo  administrativo,  assegurados  o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsto nos arts.  158 a 160 da Lei  nº 14.133/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 64/2025.

6.3 – Caberá recurso da decisão que aplicar sanções administrativas no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da intimação do interessado.
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6.4 – As penalidades aplicadas serão registradas no Sistema Banco de Sanções da Controladoria-
Geral da União (CGU), conforme Portaria Normativa CGU nº 75/2023.

7.0 – DA CESSÃO

7.1 – A CONTRATADA não poderá ceder o presente vínculo ou subcontratar o seu objeto para outra 
empresa, no todo ou em parte, sendo nulo de pleno direito qualquer ato neste sentido, além de 
constituir infração passível de penalidade, salvo em caso de autorização expressa da Administração.

8.0 – DO FORO

8.1 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Passo Fundo, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

9.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1  –  As  comunicações  entre  as  partes  contratantes,  relacionadas  com  o  acompanhamento  e 
controle do presente contrato, serão feitas sempre por escrito.

9.2 –  A extinção do presente contrato observará o disposto nos artigos 137,  138 e 139 da  Lei 
Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e 
ampla defesa.

9.3 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei  Federal  nº  14.133/2021,  no Decreto Municipal  23/2023,  na Lei  nº  8.078/1990,  pelas demais 
normas aplicáveis ao objeto e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais dos contratos.

Este  contrato  será  assinado  digitalmente  pelas  partes,  com  validade  jurídica  nos  termos  da 
legislação vigente, produzindo os mesmos efeitos de um documento físico.

Passo Fundo, _____ de ________________ de 2026.

MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO
Pedro Almeida

Prefeito Municipal

EMPRESA CONTRATADA
Nome
Cargo
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